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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 113ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 27 DE NOVEMBRO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 9h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Ana Campagnolo - Carlos Humberto - Dr. Vicente Caropreso - Fernando 

Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton Scheffer – Julio Garcia – Junior Cardoso - Luciane Carminatti – Marquito 

- Mauro De Nadal - Neodi Saretta – Oscar Gutz - Pepê Collaço - Sergio Motta - Tiago Zilli. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência 

no uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Suspende a sessão para o sorteio das escolas participantes 

da 35ª edição do Parlamento Jovem, para a divulgação do Carnaval de Joaçaba 2026 e para a apresentação e divulgação 

do Costelaço da Get Church Floripa.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Reabre a sessão e passa às Breves Comunicações. 

********** 
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Breves Comunicações 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, passa ao horário 

reservado aos Partidos Políticos. 

********** 

Partidos Políticos 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, passa à Ordem do Dia. 

********** 

Ordem do Dia 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Esta Presidência comunica que a Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer contrário aos Projetos 

de Lei números: 0057/2022 e 0369/2024. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 1262/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil; 1263/2025, de autoria do Deputado Fernando 

Krelling; 1264/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima; 1265/2025, de autoria do Deputado Camilo Martins; e 1266/2025, 

de autoria do Deputado Nilso Berlanda. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 4339 a 4432. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 

Explicação Pessoal 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, ordinária, para a semana subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 903/2025 

Dispõe sobre a forma e os requisitos a serem observados na oferta de consultas médicas por 

telefone ou videochamada - telemedicina - pelo Poder Público, e dá outras providências. 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a forma e os requisitos a serem observados na oferta de consultas médicas por 

telefone ou videochamada - telemedicina - pelo Poder Público, e dá outras providências. 

Parágrafo único. A oferta, pelo Poder Público, de consultas médicas, diagnósticos e exames estritamente 

visuais ou base em anamnese, deverá observar o disposto nesta Lei. 

Art. 2° Os serviços públicos de oferta de consultas médicas por telefone ou por videochamada, quando 

realizados única e exclusivamente por estes meios, sem comparecimento presencial em unidade de saúde, só poderão 

fornecer atestados médicos nas hipóteses em que a condição de saúde: 

I - impossibilite o paciente de deslocar-se até clínica médica ou unidade de saúde; 

II - seja de clara e inequívoca constatação visual; 

III - ao paciente não tenha sido atestado atendimento com licença de atividades por mais de 3 (três) dias 

nos últimos 3 (três) meses. 

Parágrafo único. Os serviços públicos de atendimento médico por telemedicina deverão fazer constar, em 

seus atestados médicos, campos específicos para preenchimento, pelos profissionais de saúde, sob sua responsabilidade, 

do atendimento do caso aos requisitos do caput deste artigo. 

Art. 3° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Cadastro Estadual de Atestados Médicos - CEAM, 

a ser gerido pela Secretaria de Estado da Saúde e alimentado pelos Municípios aderentes, voltado ao controle do disposto no inc. III 

do caput do art. 2°. 
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Parágrafo único. O Poder Executivo incentivará a adesão dos Municípios ao CEAM, podendo instituir 

benefícios aos aderentes para esse fim. 

Art. 4° No âmbito da oferta dos serviços descritos no caput do art. 2°, as unidades de saúde e clínicas 

públicas deverão observar: 

I - a primazia na oferta de atestados médicos somente após adequada anamnese e avaliação clínica presencial; 

II - a gravidade do caso concreto, direcionando o paciente, sempre que possível, ao atendimento presencial 

para fins de concessão de atestados; 

III - a aparente (in)veracidade dos sintomas relatados nos atendimentos de telemedicina; 

IV - o volume de atestados concedidos ao paciente nos últimos meses. 

Parágrafo único. A prescrição do tratamento que não se limite a repouso deverá ser realizada, independentemente 

do disposto nesta Lei, com base na Lei Federal, nos princípios éticos e regulamentos próprios do Conselho Federal de Medicina. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, data da assinatura digital. 

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição nasce da necessidade urgente de enfrentar um problema que tem se agravado em todo 

o Estado de Santa Catarina: a emissão indiscriminada de atestados médicos por meio de consultas exclusivamente virtuais, 

muitas vezes sem adequada verificação clínica, o que tem gerado impactos significativos tanto para o Poder Público quanto, 

sobretudo, para as empresas privadas e para a economia catarinense. 

O atendimento por telemedicina, inicialmente instituído como ferramenta de ampliação do acesso à saúde e 

suporte à população, tem sido, em parcela dos casos, desvirtuado por pessoas que buscam se valer desse mecanismo 

para obter afastamentos indevidos de suas atividades laborais. 

Essa prática, ainda que restrita a uma minoria, produz efeitos devastadores: sobrecarrega o sistema de saúde, 

prejudica a produtividade do setor privado, rompe a confiança entre trabalhador e empregador e cria ambiente de insegurança 

jurídica para os profissionais da área médica. 

A “enxurrada” de atestados apresentados às empresas — especialmente de curta duração e sucessivos, 

emitidos sem avaliação presencial e, por vezes, lastreados apenas em relatos não verificáveis pelo formato digital — se tornou 

motivo de preocupação geral. 

Empresas do setor produtivo catarinense têm cada vez mais relatado a este proponente aumentos expressivos 

em ausências, prejuízo na manutenção de equipes, dificuldade de planejamento e impacto direto na competitividade econômica. 

Em meio às demandas apresentadas a este Gabinete, foram realizados "testes" de atendimentos de 

telemedicina onde se confirmou que alguns desses instrumentos, inclusive disponíveis via mero 0800, diante de rápida 

descrição de sintomas e curta videochamada, concedem atestados de ausência sem que qualquer anamnese mais profunda 

seja realizada, sem que qualquer confirmação dos sintomas seja feita, viabilizando o mau uso dessa inovação que, como 

todas, surgiu inicialmente para facilitar a vida das pessoas. 

Nesse cenário, portanto, cabe ao Poder Público agir com responsabilidade para conter abusos, sem 

comprometer a legítima finalidade da telemedicina. 

O presente Projeto de Lei busca justamente estabelecer parâmetros objetivos e mínimos para a emissão de 

atestados exclusivamente por telemedicina - e somente no caso de telemedicina prestado pelo Poder Público, onde isso é 

passível de controle - garantindo que somente situações efetivamente justificadas resultem em afastamentos. 

Ao limitar a emissão a casos de impossibilidade de deslocamento, àqueles de constatação visual inequívoca 

e ao impedir a sucessão de licenças repetidas em curto intervalo, a proposta preserva o direito do trabalhador responsável, 

mas fecha espaço para o uso ardiloso dessa ferramenta. 
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A criação do Cadastro Estadual de Atestados Médicos (CEAM), assim, auxiliará no monitoramento, na 

transparência e no controle de atestados emitidos por teleatendimento, permitindo que o Estado identifique padrões atípicos, 

oriente os municípios e previna fraudes, sempre com foco na proteção da saúde pública e no equilíbrio das relações de trabalho. 

Além disso, o Projeto reforça a primazia do atendimento presencial sempre que a avaliação clínica completa 

for necessária, assegurando maior rigor técnico e fortalecendo a credibilidade do sistema médico. A medida não impede o 

uso da telemedicina — ao contrário, preserva seu papel, garantindo que ela permaneça instrumento moderno e eficiente de 

cuidado, e não meio de obtenção indevida de benefícios. 

Cumpre ressaltar que a intenção deste Parlamentar não é restringir direitos dos trabalhadores, mas proteger 

os bons trabalhadores e o próprio sistema de saúde, coibindo práticas abusivas que prejudicam empresas, sociedade e 

profissionais médicos. Trata-se de equilibrar acesso, responsabilidade e ética, assegurando que a telemedicina continue 

servindo ao interesse público, e não a interesses escusos de uma minoria. 

Diante do exposto, resta clara a pertinência e a urgência da presente iniciativa. Por isso, conclamo os nobres pares 

a apoiarem este Projeto de Lei, que representa avanço necessário para a saúde, a economia e a ordem social em nosso Estado. 

Sala da Sessões, data da assinatura digital. 

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 904/2025 

Institui o Programa Ciclo das Profissões no âmbito do Estado de Santa Catarina e 

dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito das escolas de Ensino Médio da Rede Pública Estadual, o Programa 

Ciclo das Profissões. 

Parágrafo Único. O Programa de que trata o caput tem o objetivo de promover ações educativas voltadas 

à orientação vocacional, ao planejamento de carreira e à escolha consciente das trajetórias formativas e profissionais 

dos estudantes do Ensino Médio. 

Art. 2° O Programa Ciclo das Profissões configura-se como ação de natureza complementar ao currículo do 

Ensino Médio da rede pública estadual, nos termos do art. 26 da Lei federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, devendo 

seu desenvolvimento observar as Diretrizes Curriculares Nacionais e a conformidade com o projeto político pedagógico de 

cada unidade escolar, em respeito à normativa vigente. 

Parágrafo único. O Programa terá caráter estritamente complementar e educativo, resguardada a autonomia 

pedagógica das instituições de ensino e a gestão própria do sistema estadual de ensino, vedada qualquer afronta à 

competência normativa dos órgãos educacionais competentes. 

Art. 3° O Programa Ciclo das Profissões observará as seguintes diretrizes, respeitados os limites da atuação 

propositiva e colaborativa junto à rede pública, sob plena consonância com as normas federais, estaduais e as deliberações 

dos órgãos próprios do Sistema Estadual de Ensino: 

I - fomento ao protagonismo juvenil e ao autoconhecimento enquanto instrumentos para a construção do 

projeto de vida dos estudantes; 

II - aproximação dos estudantes às diversas áreas do conhecimento e ao mundo do trabalho; 

III - divulgação de informações acerca das profissões e de suas exigências formativas e ético profissionais; 

IV - promoção do diálogo entre escolas, instituições de ensino técnico e superior, conselhos profissionais 

e entidades da sociedade civil; 

V - valorização da educação como instrumento de realização pessoal, cidadania e desenvolvimento social; 

VI - incentivo ao conhecimento dos diferentes sistemas de acesso à educação profissional e superior, tais como 

o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o Sistema de Seleção Unificada (SISU), o Programa Universidade para Todos 

(PROUNI), o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), o Programa Universidade Gratuita e demais programas equivalentes. 

Art. 4° As ações relativas ao Programa Ciclo das Profissões, observado seu caráter estritamente 

complementar, poderão ser desenvolvidas mediante parcerias de natureza voluntária, articuladas e coordenadas pelo órgão 
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competente do Poder Executivo, com instituições de ensino, universidades, conselhos profissionais, empresas e 

organizações da sociedade civil. 

Art. 5° O Programa Ciclo das Profissões será desenvolvido de forma contínua ao longo do ano letivo, 

integrando-se às atividades pedagógicas das escolas. 

Parágrafo único. As ações do Programa poderão ser implementadas de modo interdisciplinar e integrativo, 

vinculando-se aos componentes curriculares e projetos complementares que promovam o autoconhecimento, a orientação 

vocacional e o planejamento de carreira, desde que compatíveis com o projeto político pedagógico de cada unidade escolar e 

organizadas de forma a respeitar a carga horária destinada às demais atividades obrigatórias e regulares do Ensino Médio. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa instituir o Programa Ciclo das Profissões, uma iniciativa de orientação 

vocacional e planejamento de carreira para os estudantes catarinenses, a fim de contribuir para a escolha consciente das 

suas trajetórias formativas e profissionais, nos termos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

A proposição foi idealizada pelos Parlamentares Jovens representantes da E.E.B. Aleixo Dellagiustina, do Município 

de Ituporanga, participantes da 34ª Edição do Programa Parlamento Jovem Catarinense. 

A elaboração da proposta baseia-se na constatação de que significativo contingente de jovens enfrenta 

dificuldades tanto para identificar suas aptidões quanto para compreender as oportunidades de formação acadêmica e 

profissional disponíveis, cenário este agravado pela inexistência ou insuficiência de espaços institucionais voltados ao apoio 

do autoconhecimento e do planejamento de trajetórias futuras. 

O Programa Ciclo das Profissões propõe-se, assim, a instituir ambiente qualificado de diálogo, orientação e 

aprendizagem acerca do mundo do trabalho, orientado pelo incentivo ao protagonismo juvenil e pelo reconhecimento da 

educação enquanto matriz promotora da realização pessoal, da cidadania e do desenvolvimento social. 

As ações do Programa abrangem o desenvolvimento de palestras, feiras, oficinas, rodas de conversa, jornadas 

e outras atividades destinadas à orientação vocacional e à preparação dos estudantes para os diferentes sistemas de ingresso 

no ensino técnico e superior. Esses processos incluem apoio e informação sobre mecanismos de acesso como o Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM), o Sistema de Seleção Unificada (SISU), o Programa Universidade para Todos (PROUNI), o 

Programa Universidade Gratuita e iniciativas correlatas, sempre pautadas pelo respeito à diversidade de trajetórias formativas e 

pelo protagonismo dos jovens, em ambiente institucional de acolhimento e incentivo ao autoconhecimento. 

A presente proposta alinha-se integralmente aos princípios constitucionais que regem a educação como direito 

social universal e dever do Estado, com fulcro no art. 205 da Constituição Federal, que impõe ao poder público a 

responsabilidade de promover e incentivar a educação visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, à cidadania e à 

preparação para o mundo do trabalho. 

Adicionalmente, preserva o princípio da separação dos Poderes, na medida em que não interfere na autonomia 

pedagógica das instituições de ensino, nem impõe obrigações administrativas ao Poder Executivo, respeitando os limites 

institucionais e a competência normatizadora dos órgãos próprios do sistema estadual de ensino. 

Diante do exposto, solicito a colaboração dos nobres pares para a aprovação do Projeto de Lei que ora 

apresento, certos de que sua aprovação representará um avanço significativo na valorização das políticas educacionais e do 

protagonismo juvenil no Estado de Santa Catarina. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Caroline Campagnolo) 

————  *  *  *  ————  
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PROJETO DE LEI N° 905/2025 

Institui o Dia Estadual de Descarte de Resíduos Eletrônicos e altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.531, de 2022, que "Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos 

no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado". 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual de Descarte de Resíduos 

Eletrônicos, a ser realizado anualmente no dia 14 de outubro, em alusão ao Dia Internacional do Lixo Eletrônico. 

Art. 2° O Dia Estadual de Descarte de Resíduos Eletrônicos terá como objetivo: 

I - a promoção da adequada informação da população sobre a importância do descarte ambientalmente 

correto de resíduos eletrônicos, compreendendo pilhas, baterias, componentes, equipamentos e demais dispositivos 

eletroeletrônicos fora de uso; 

II - a divulgação de informação e alertas sobre os riscos associados ao descarte inadequado de resíduos 

eletrônicos, que podem liberar substâncias tóxicas como chumbo, mercúrio e cádmio, contaminando o solo, a água e o ar, e 

comprometendo a saúde pública e o equilíbrio ambiental; 

III - o estímulo à adoção de práticas de logística reversa, incentivando fabricantes, importadores, distribuidores, 

comerciantes e consumidores a promoverem a coleta, a devolução e a destinação final ambientalmente adequada de equipamentos 

eletrônicos inservíveis, em consonância com os princípios da responsabilidade compartilhada e da economia circular; 

IV - o fomento à criação e à ampliação de pontos de coleta e descarte de resíduos eletrônicos em todo o território 

estadual, preferencialmente em parceria com os Municípios, instituições de ensino, estabelecimentos comerciais e organizações 

da sociedade civil, de modo a facilitar o acesso da população a locais adequados para a entrega voluntária desses materiais; 

V - o impulsionamento de ações coordenadas entre Estado, Municípios, setor produtivo e sociedade civil, 

visando à implementação de políticas locais de gerenciamento integrado de resíduos eletrônicos, conforme previsto na 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e nos princípios constitucionais de defesa do meio ambiente (art. 225 da Constituição 

Federal e art. 9° da Constituição Estadual); e 

VI - o fomento à educação ambiental voltada à redução, reutilização e reciclagem de equipamentos eletrônicos, 

incentivando a inovação tecnológica e o desenvolvimento sustentável. 

Art. 3° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a redação 

constante no Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor nos dados de sua publicação.  

Sala das Sessões, 

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

"ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

INDICAR O MÊS DO CALENDÁRIO OU A TABELA DE EVENTOS SINE DIE 

............. ........................................................ ............................... 

[DIAS/SEMANAS/MÊS/EVENTOS] LEI ORIGINAL N° 

14 DE OUTUBRO 
DIA ESTADUAL DE DESCARTE DE RESÍDUOS 

ELETRÔNICOS 
 

................. ......................................................... ............................... 

..............................................................................................................................." (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei visa instituir o Dia Estadual de Descarte de Resíduos Eletrônicos, através de 

proposição idealizada pelos Parlamentares Jovens representantes do Colégio Mafrense, do Município de Mafra, participantes 

da 34ª Edição do Programa Parlamento Jovem Catarinense. 

O avanço tecnológico e o consumo crescente de equipamentos eletroeletrônicos têm gerado expressivo 

aumento na produção de resíduos eletrônicos, também conhecidos como e-lixo. Esses materiais, quando descartados de 

forma inadequada, liberam substâncias altamente tóxicas, como chumbo, mercúrio e cádmio, que contaminam o solo, a água 

e o ar, provocando danos irreversíveis ao meio ambiente e sérios riscos à saúde humana. 

A proposta alinha-se diretamente à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei federal n° 12.305, de 2010), 

que estabelece a logística reversa como instrumento essencial para reduzir impactos ambientais e otimizar o uso de recursos 

naturais. O estímulo à criação e ampliação de pontos de coleta e descarte de equipamentos eletrônicos, bem como o incentivo 

à participação de fabricantes, comerciantes, instituições de ensino e organizações da sociedade civil, consolida a aplicação 

prática da responsabilidade compartilhada prevista na referida legislação. 

Além disso, a medida reforça o cumprimento dos princípios constitucionais de proteção ao meio ambiente, 

previstos no art. 225 da Constituição Federal e no art. 9° da Constituição Estadual. Nesse sentido, a mobilização estadual 

proposta busca integrar poder público e comunidade, estimulando políticas locais de gestão de resíduos sólidos e a adoção 

de práticas sustentáveis no cotidiano dos cidadãos. 

Portanto, a criação do Dia Estadual de Descarte de Resíduos Eletrônicos não se limita a um ato simbólico, mas 

constitui ferramenta efetiva de educação ambiental, de fortalecimento da economia circular e de promoção da cidadania 

ecológica, contribuindo para a transição do Estado a um modelo de desenvolvimento mais responsável, solidário e sustentável. 

Diante do exposto, solicito a colaboração dos nobres pares para a aprovação do Projeto de Lei que ora apresento. 

(Assinado eletronicamente pela Deputada Ana Caroline Campagnolo) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 906/2025 

Altera dispositivos da Lei n° 19.395, de 5 de agosto de 2025, que dispõe sobre 

isenção e diferimento do ICMS nas operações internas com produtos destinados à 

atividade agropecuária. 

Art. 1° O art. 3° da Lei n° 19.395, de 5 de agosto de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° Ficam isentas do ICMS as operações internas com os produtos relacionados nos arts. 1° e 2° desta 

Lei, nas condições neles estabelecidas. 

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput deste artigo não se aplica aos produtos relacionados nos 

incisos I, II, V e VIII do caput do art. 1° e nos incisos I, II e IV do caput do art. 2° desta Lei, nas operações: 

I – com destino a produtor agropecuário; 

II – entre cooperativa de produtores ou de cooperativa central, com destino a outro estabelecimento de 

cooperativa de produtores ou de cooperativa central, ainda que filial da remetente; 

III – com destino a indústria de ração, para emprego na fabricação de ração animal; 

IV – de produtor agropecuário, com destino a contribuinte do imposto.” (NR) 

Art. 2° O art. 6° da Lei n° 19.395, de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6° Sem prejuízo de outras hipóteses de diferimento previstas na legislação tributária, fica diferido o 

pagamento do ICMS nas operações internas de que tratam os incisos I a IV do parágrafo único do art. 3° desta Lei.” (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Altair Silva 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo alterar dispositivos da Lei n° 19.395, de 5 de agosto de 2025, a fim de 

aprimorar a disciplina referente à isenção e ao diferimento do ICMS nas operações internas com produtos destinados à atividade 

agropecuária. A iniciativa atende à demanda de produtores e suinocultores independentes, que identificaram a necessidade de 

atualizar a redação legal para conferir maior clareza, coerência normativa e segurança jurídica às operações praticadas pelo setor. 

A alteração do art. 3° delimita, de maneira explícita, as hipóteses em que a isenção não se aplica, evitando 

divergências interpretativas e fortalecendo a previsibilidade das operações realizadas entre produtores, cooperativas, indústrias 

de ração e demais agentes econômicos vinculados à cadeia agropecuária. No mesmo sentido, a modificação do art. 6° ajusta o 

alcance do diferimento do ICMS às situações previstas no novo parágrafo único do art. 3°, harmonizando a estrutura normativa. 

Importante destacar que a presente proposta não amplia benefícios fiscais e não reduz a arrecadação 

potencial do Estado. Trata-se de um aperfeiçoamento técnico que reorganiza e explicita situações já contempladas pela 

legislação atual, prevenindo distorções concorrenciais e fortalecendo a segurança jurídica. 

A medida é de relevante interesse público, especialmente para pequenos e médios produtores, cooperativas e 

agroindústrias, que dependem de regras claras para planejamento tributário e operacional. Assim, a proposição colabora para a 

continuidade e fortalecimento da cadeia agropecuária catarinense, contribuindo para o desenvolvimento econômico do Estado. 

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres Parlamentares para aprovação da matéria. 

Sala da Sessões,  

Altair Silva 

Deputado Estadual 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 909/2025 

Acrescenta art. 3°-C à Lei n° 12.854, que “Institui o Código Estadual de Proteção aos 

Animais”, para dispor sobre a esterilização cirúrgica de animais em situação de rua. 

Art. 1° Fica acrescentado art. 3°-C à Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, com a seguinte redação: 

“Art. 3°-C. Os animais em situação de abandono ou de rua, especialmente cães e gatos, deverão ser submetidos 

à esterilização cirúrgica, realizada exclusivamente por médico-veterinário habilitado, observados os princípios éticos, sanitários 

e de bem-estar animal, com o objetivo de prevenir a reprodução descontrolada e promover o controle populacional ético. 

§ 1° Compete aos Municípios, por meio de seus órgãos competentes, promover o recolhimento, o atendimento 

veterinário e a castração dos animais em situação de abandono ou de rua, observadas as normas técnicas aplicáveis. 

§ 2° Para a implementação do disposto neste artigo serão celebrados convênios ou parcerias com: 

I – instituições de ensino superior que mantenham curso de Medicina Veterinária, para a execução de 

programas de esterilização cirúrgica sob supervisão de profissionais habilitados; 

II – organizações da sociedade civil, mediante chamamento público, na forma da Lei federal n ° 13.019, 

de 31 de julho de 2014; e 

III – consórcios públicos intermunicipais. 

§ 3° O Estado e os Municípios deverão manter sistema informatizado de registro dos animais em situação de 

abandono ou de rua recolhidos, atendidos e esterilizados.” (NR) 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado 

de Santa Catarina. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo aprimorar o Código Estadual de Proteção aos Animais, instituído pela Lei 

n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, ao estabelecer diretrizes claras e efetivas para o controle populacional de animais em situação 

de abandono ou de rua, especialmente cães e gatos, por meio da esterilização cirúrgica realizada por profissionais habilitados. 

A crescente presença de animais em situação de abandono ou de rua representa desafios nas áreas de saúde 

pública, segurança, bem-estar animal e ambiental. Isso, porque a reprodução descontrolada desses animais contribui para o 

aumento de zoonoses, acidentes de trânsito, maus-tratos e abandono, além de sobrecarregar os serviços públicos e as 

organizações da sociedade civil que atuam na causa animal. 

A esterilização cirúrgica é reconhecida mundialmente como uma medida ética, eficaz e preventiva para o 

controle populacional de animais. Assim, a proposta, ao estabelecer o dever do Poder Público de promover a esterilização 

cirúrgica dos animais abandonados, busca garantir uma política pública permanente, integrada e sustentável, alinhada aos 

princípios da saúde única (One Health), que reconhece a interdependência entre a saúde humana, animal e ambiental. 

A proposta incentiva convênios ou parcerias com instituições de ensino superior que mantenham curso de 

Medicina Veterinária, para a execução de programas de esterilização cirúrgica sob supervisão de profissionais habilitados; 

com organizações da sociedade civil, mediante chamamento público, na forma da Lei federal n° 13.019, de 31 de julho de 

2014; ou por meio de consórcios públicos intermunicipais, promovendo a racionalização de recursos e a ampliação da 

cobertura dos serviços, especialmente em regiões com menor capacidade técnica e financeira. 

Por fim, ao prever a criação de um sistema informatizado de registro e acompanhamento dos animais 

atendidos, o Projeto de Lei reforça o compromisso com a transparência, o controle social e a efetividade das ações 

públicas voltadas à proteção animal. 

Diante do exposto, conclama-se o apoio das senhoras e dos Senhores Parlamentares para a aprovação deste 

Projeto de Lei, que representa um avanço significativo na política estadual de proteção e bem-estar dos animais. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 910/2025 

Institui as Diretrizes para a Política Estadual de Manejo, Reabilitação e Adoção de Cães 

Classificados com Potencial de Risco Comportamental, e dá outras providências. 

Art. 1° Ficam instituídas, no âmbito do Estado de Santa Catarina, as Diretrizes para a Política Estadual de Manejo, 

Reabilitação e Adoção de Cães Classificados com Potencial de Risco Comportamental, com os seguintes objetivos gerais: 

I – garantir o bem-estar dos animais, especialmente aqueles resgatados em situação de vulnerabilidade, 

abandono ou maus-tratos; 

II – assegurar a proteção da sociedade, mediante a prevenção de acidentes e ataques de cães; 

III – promover a ressocialização, o adestramento e a adoção responsável desses animais; e 

IV – otimizar a aplicação de recursos públicos a longo prazo, por meio da redução da permanência em 

abrigos e das ocorrências hospitalares. 

Art. 2° Para os fins desta Lei, serão considerados cães com potencial de risco comportamental aqueles que se 

enquadrem nos seguintes critérios de classificação, baseados em raça ou características físicas e comportamentais: 

I – cães de raças com histórico genético de alta força de mordida, porte robusto ou instinto de guarda e defesa 

que demandam manejo especializado, a saber: 

a) American Pit Bull Terrier e derivados; 

b) Rottweiler; 

c) Doberman; 

d) Fila Brasileiro; 

e) Dogo Argentino; 

f) Presa Canário; 

g) Mastim Napolitano; e 

h) Cane Corso. 



09/12/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.947 11 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

II – cães que apresentem comportamento de risco comprovado, independentemente da raça: 

a) cães sem raça definida (SRD), de porte médio a grande, que demonstrem histórico comprovado de agressividade, 

instinto territorial ou defensivo exacerbado, e que tenham sido identificados em situação de risco, abandono ou maus-tratos; e 

b) cães de quaisquer raças que, mediante laudo técnico de profissional habilitado ou registro de ocorrência 

policial e veterinária, apresentem histórico de mordedura grave a pessoas ou outros animais. 

Art. 3° São Diretrizes Gerais para a execução da Política Estadual: 

I – priorização do resgate e do manejo especializado de cães em situação de abandono, maus-tratos ou risco 

iminente, que se enquadrem na classificação do art. 2°; 

II – estímulo à criação de programa contínuo de adestramento, reabilitação comportamental e 

socialização, visando a adoção responsável; 

III – incentivo à previsão de recursos orçamentários nos instrumentos legais de planejamento (Plano 

Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual) para custear as ações de hospedagem, 

alimentação, saúde e treinamento dos animais; 

IV – fomento à utilização de mecanismos de parceria com municípios, organizações não governamentais 

(ONGs), universidades e profissionais da área para otimizar a execução da Política; 

V – estímulo à criação de um sistema de cadastro e monitoramento estadual desses animais, contemplando 

histórico comportamental, microchipagem e acompanhamento pós-adoção; e 

VI – promoção contínua de campanhas públicas de conscientização sobre guarda responsável, adoção 

e prevenção de acidentes. 

Art. 4° A execução da Política Pública deverá ser implementada pelo Poder Executivo, conforme a legislação 

orçamentária vigente, as dotações anuais e a discricionariedade administrativa, podendo contar, entre outras fontes, com: 

I – recursos provenientes de multas aplicadas por infrações à legislação estadual de proteção animal; 

II – convênios e parcerias com órgãos municipais, federais e internacionais; 

III – emendas parlamentares, fundos especiais e doações.  

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, nos termos do art. 71, inciso III, da 

Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta legislativa institui as Diretrizes para a Política Estadual de Manejo, Reabilitação e Adoção 

de Cães Classificados com Potencial de Risco Comportamental no Estado de Santa Catarina. 

O crescimento desordenado e o manejo inadequado de cães de grande porte e daqueles com potencial de 

risco comportamental — a exemplo de Pit Bulls e cães territorialistas de guarda — têm gerado impactos significativos na 

segurança pública, na saúde e nos cofres públicos. 

Dados da Polícia Civil de Santa Catarina (2023–2025) demonstram a gravidade do cenário. No período, foram 

registradas1.337 ocorrências envolvendo cães classificados como de risco, incluindo casos de maus-tratos, abandono, lesões 

corporais graves e até óbitos resultantes de ataques desses cães a pessoas e outros animais. Tais números evidenciam a 

urgência e a necessidade de o Estado estabelecer um marco normativo para ações estruturadas e permanentes. 

A iniciativa, por meio do estabelecimento de diretrizes gerais, visa orientar o Poder Executivo na 

implementação de uma política eficiente para o manejo, reabilitação e adoção responsável desses animais, incluindo: 

• a priorização do resgate e do manejo especializado de cães em situação de vulnerabilidade que se 

enquadram nos critérios de risco comportamental; 

• o estímulo à criação de programas de reabilitação e adestramento comportamental, visando à adoção; 

• a promoção contínua de campanhas educativas sobre guarda responsável e prevenção de acidentes; 
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• o fomento à parceria e integração de esforços entre o Estado, municípios e entidades de proteção animal; e 

• o incentivo à previsão orçamentária para a custódia, saúde e treinamento desses animais. 

É fundamental destacar que a proposição adota um critério de classificação mais rigoroso e juridicamente sólido, 

definindo o potencial de risco comportamental não apenas pela raça (inciso I), mas, principalmente, pelo comportamento agressivo 

comprovado do animal (inciso II), o que confere maior razoabilidade e isonomia à aplicação da norma. 

A iniciativa encontra amplo respaldo no art. 225 da Constituição Federal (que trata do meio ambiente e da 

proteção animal), na Lei Federal n° 9.605, de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), na Lei Estadual n° 14.204, de 2007, e nas 

orientações de órgãos de controle, como a Recomendação n° 004/2024 do Ministério Público de Santa Catarina, que orienta 

os entes públicos a adotarem protocolos eficazes para o manejo desses animais. 

Com o estabelecimento dessas diretrizes, o Estado de Santa Catarina reafirma seu compromisso com o 

bem-estar animal, a segurança pública e a gestão eficiente dos recursos públicos, promovendo uma convivência mais 

segura e harmoniosa entre pessoas e animais. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

————  *  *  *  ————  

PROJETO DE LEI N° 911/2025 

Institui o Programa Estadual de Capacitação de Médicos para Diagnóstico do Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) no âmbito da rede pública de saúde do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito da rede pública de saúde do Estado de Santa Catarina, o Programa Estadual 

de Capacitação de Médicos para Diagnóstico do Transtorno do Espectro Autista (TEA), com a finalidade de qualificar 

profissionais médicos para a identificação, avaliação e diagnóstico precoce do TEA. 

Art. 2° São objetivos específicos do Programa: 

I – capacitar médicos para o diagnóstico do TEA em diferentes faixas etárias; 

II – promover o diagnóstico precoce, favorecendo o acesso a intervenções terapêuticas adequadas; 

III – padronizar protocolos e diretrizes diagnósticas nas unidades de saúde estaduais e nas unidades 

municipais conveniadas; e 

IV – estruturar rede de referência e contrarreferência para acompanhamento e tratamento de pessoas com TEA. 

Art. 3° O Programa será destinado aos médicos atuantes na rede pública estadual de saúde e nas unidades 

municipais conveniadas, compreendendo especialmente: 

I – médicos generalistas;  

II – pediatras; e 

III – médicos da atenção primária. 

Art. 4° A capacitação será realizada preferencialmente na modalidade de ensino a distância (EAD), devendo 

ser ofertada por instituições certificadas e reconhecidas na área. 

Art. 5° Para a execução do Programa, o Poder Executivo poderá firmar parcerias com: 

I – Secretarias Municipais de Saúde; 

II – instituições de ensino e pesquisa; e 

III  – organizações da sociedade civil. 

Art. 6° A execução do Programa observará a disponibilidade orçamentária e financeira, podendo ser utilizados 

recursos humanos e materiais próprios ou provenientes das parcerias previstas nesta Lei. 

Art. 7° Constituem resultados esperados do Programa: 

I – capacitação de profissionais médicos em quantitativo compatível com a demanda da rede pública 

estadual de saúde; 

II – redução do tempo entre a suspeita e o diagnóstico do TEA; 

III – melhoria da qualidade e da uniformidade dos atendimentos; e 

IV – ampliação do acesso ao diagnóstico em todas as regiões do Estado. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 03/12/25 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) constitui relevante desafio para a saúde pública, dada sua 

crescente prevalência e a necessidade de intervenção precoce. No âmbito da rede pública de saúde, observa -se 

carência de profissionais capacitados para realizar o diagnóstico preciso e tempestivo do TEA, o que resulta em atrasos 

na identificação dos casos e compromete o acesso a terapias adequadas, fundamentais para o desenvolvimento e a 

qualidade de vida das pessoas diagnosticadas. 

A proposta está alinhada às diretrizes do Ministério da Saúde, que enfatizam a importância da detecção 

precoce e da qualificação dos profissionais da rede de atenção. A criação do Programa Estadual de Capacitação visa suprir 

essa lacuna e fortalecer a rede pública no cuidado às pessoas com TEA. 

A medida contribuirá para a ampliação do acesso ao diagnóstico, a redução das desigualdades regionais, o 

empoderamento das famílias e o aprimoramento das políticas públicas de saúde. Ademais, o diagnóstico precoce tende a reduzir 

a necessidade de intervenções mais complexas no futuro, resultando em maior eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

Diante do exposto, solicita-se o apoio das Senhoras e dos Senhores Parlamentares para a aprovação 

deste Projeto de Lei. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 440/2025 

Autoriza as cessões de uso de imóvel no Município de Araranguá. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada: 

I – ao Município de Araranguá o uso de uma área de 1.116,00 m² (mil, cento e dezesseis metros quadrados), 

parte integrante do imóvel com área de 1.125,00 m² (mil, cento e vinte e cinco metros quadrados), com benfeitoria, matriculado 

sob o n° 3.409 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Araranguá e cadastrado sob o n° 01612 no Sistema de 

Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA); e 

II – ao Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgotos (SAMAE) de Araranguá o uso de uma área de 9,00 m² 

(nove metros quadrados), parte integrante do imóvel descrito no inciso I do caput deste artigo. 

Parágrafo único. O prazo das cessões de uso de que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° As cessões de uso de que trata esta Lei têm por finalidades e encargos: 

I – na área de que trata o inciso I do caput do art. 1° desta Lei, o desenvolvimento de atividades 

educacionais por parte do Município; e 

II – na área de que trata o inciso II do caput do art. 1° desta Lei, a instalação de um booster por parte do 

SAMAE, com o objetivo de fornecer mais pressão na rede de água. 

Art. 3° Os cessionários, sob pena de rescisão antecipada, não poderão: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com as cessões de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar as finalidades das cessões de uso, deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram as cessões de uso;  

III – findar o prazo concedido para as cessões de uso; 
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IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte dos cessionários; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelos 

cessionários, sem que eles tenham direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade dos cessionários os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes das cessões de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar as cessões de uso, os cessionários defenderão o imóvel contra esbulhos, 

invasões e outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido 

no art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionários firmarão termos de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado nos atos das cessões de uso pelo Secretário de Estado da Administração 

ou por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 442/2025 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de São Domingos. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de São Domingos o 

uso compartilhado de espaços das seguintes escolas: 

I – Escola de Educação Básica Professora Neli Ottoni Lange, instalada sobre o imóvel com área de 10.000,00 

m² (dez mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, transcrito sob o n° 7.803, à fl. 97 do Livro n° 3-I, no Ofício de 

Registro de Imóveis da Comarca de Xaxim e cadastrado sob o n° 4084 no Sistema de Gestão Patrimonial (SIGEP) da 

Secretaria de Estado da Administração (SEA); e 

II – Escola de Educação Básica Santo Antônio, instalada sobre o imóvel com área de 5.000,00 m² (cinco mil 

metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 6.832 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 

de São Domingos e cadastrado sob o n° 3742 no SIGEP da SEA. 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 4 (quatro) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que 

trata o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo o desenvolvimento de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer os imóveis como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse dos imóveis nos casos em que:  

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 
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IV – necessitar dos imóveis para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas nos imóveis 

pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá os imóveis contra esbulhos, invasões 

e outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 448/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de São João do Sul. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de São 

João do Sul o uso do imóvel com área de 1.222,00 m² (mil, duzentos e vinte e dois metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado sob o n° 11.786 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Santa Rosa do Sul e cadastrado sob 

o n° 4022 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na 

área da saúde por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 
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Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação 

do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 451/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Araranguá. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 

Araranguá o uso de uma área de 1.000,00 m² (mil metros quadrados), da qual o Estado é possuidor desde 1983, com benfeitoria 

não averbada, parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 1.099 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 

Araranguá e cadastrado sob o n° 01577 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata o caput deste artigo é de 10 (dez) anos, a contar 

da data de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a realização de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 
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Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação 

do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 452/2025 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Peritiba. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Peritiba o imóvel com área de 

450,00 m² (quatrocentos e cinquenta metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o n° 3.946 no 

2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia e cadastrado sob o n° 3997 no Sistema de Gestão Patrimonial da 

Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo o funcionamento de uma unidade 

básica de saúde por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 457/2025 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Florianópolis. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Florianópolis o imóvel com área 

de 251,10 m² (duzentos e cinquenta e um metros e dez decímetros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 39.582 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital e cadastrado sob o n° 01344 no Sistema de 

Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades culturais 

por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 637/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Canoinhas. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 

Canoinhas o uso do imóvel com área de 1.600,00 m² (mil e seiscentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 906 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Canoinhas e cadastrado sob o n° 5852 no Sistema 

de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 20 (vinte) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidades e encargos, por parte do Município, a 

execução de serviços de controle de zoonoses e de população animal, a execução de atividades nas áreas da assistência 

social e da saúde, bem como a instalação de um departamento de trânsito. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 



09/12/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.947 19 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

III – desviar as finalidades da cessão de uso, deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso;  

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação 

do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 638/2025 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Descanso. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Descanso 

o uso compartilhado do ginásio e de espaços da Escola de Educação Básica Everardo Backheuser, instalados sobre 

o imóvel com área de 8.000,00 m² (oito mil metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o 

n° 5.308 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Descanso e cadastrado sob o n°  3546 no Sistema de Gestão 

Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que 

trata o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 
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Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 641/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóveis no Município de Lages. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 

Lages o uso dos seguintes imóveis: 

I – o imóvel com área de 360,00 m² (trezentos e sessenta metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 17.033 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado sob o n° 1336 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado da Administração (SEA); 

II – o imóvel com área de 424,20 m² (quatrocentos e vinte e quatro metros e vinte decímetros quadrados), 

com benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 14.659 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages 

e cadastrado sob o n° 1229 no SIPAC da SEA; 

III – o imóvel com área de 1.198,00 m² (mil, cento e noventa e oito metros quadrados), com benfeitoria 

não averbada, matriculado sob o n° 45.857 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado 

sob o n° 1263 no SIPAC da SEA; 

IV – o imóvel com área de 407,50 m² (quatrocentos e sete metros e cinquenta decímetros quadrados), 

com benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 17.031 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages 

e cadastrado sob o n° 1342 no SIPAC da SEA; 

V – o imóvel com área de 360,00 m² (trezentos e sessenta metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado sob o n° 17.034 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado sob o 

n° 1331 no SIPAC da SEA; e 

VI – o imóvel com área de 480,00 m² (quatrocentos e oitenta metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado sob o n° 17.032 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages e cadastrado sob o 

n° 1249 no SIPAC da SEA. 
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Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na 

área da saúde por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer os imóveis como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse dos imóveis nos casos em que:  

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar dos imóveis para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas nos imóveis 

pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá os imóveis contra esbulhos, invasões 

e outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 643/2025 

Autoriza a doação de imóveis no Município de Lages. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Lages os seguintes imóveis cadastrados 

sob o n° 708 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA): 

I – o imóvel com área de 325,00 m² (trezentos e vinte e cinco metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado sob o n° 8.859 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 

II – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.860 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 

III – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.861 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 

IV – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitorias, matriculado sob o 

n° 8.862 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 
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V – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.863 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 

VI – o imóvel com área de 325,00 m² (trezentos e vinte e cinco metros quadrados), com benfeitoria não 

averbada, matriculado sob o n° 8.864 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; 

VII – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado 

sob o n° 8.865 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages; e 

VIII – o imóvel com área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 8.866 no 4° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Lages. 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização das 

propriedades, bem como à averbação das benfeitorias existentes nos imóveis. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a instalação da Secretaria Municipal de 

Serviços Públicos por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar os imóveis; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, os imóveis. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação dos 

imóveis, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão dos imóveis. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 645/2025 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Ouro. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de Ouro 

o uso compartilhado de espaços da Escola de Educação Básica Frei Crespim, instalada sobre o imóvel com área de 9.200,48 

m² (nove mil e duzentos metros e quarenta e oito decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob 

o n° 28.891 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Capinzal e cadastrado sob o n° 3726 no Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 10 (dez) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que 

trata o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 
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III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 677/2025 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Major Vieira. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Major Vieira o imóvel com área 

de 6.599,05 m² (seis mil, quinhentos e noventa e nove metros e cinco decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, 

matriculado sob o n° 45.336 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Canoinhas e cadastrado sob o n° 3969 no 

Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 
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Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 678/2025 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Capinzal. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Capinzal o imóvel com área de 

1.514,00 m² (mil, quinhentos e quatorze metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 29.248 no 

Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Capinzal e cadastrado sob o n° 3836 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação da benfeitoria existente no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a utilização do imóvel por órgãos da 

Administração Pública Municipal. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 679/2025 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Taió. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Taió o imóvel com área de 

21.431,68 m² (vinte e um mil, quatrocentos e trinta e um metros e sessenta e oito decímetros quadrados), com benfeitorias 

não averbadas, matriculado sob o n° 10.999 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Taió e cadastrado sob o 

n° 00208 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 
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Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a construção de uma unidade básica de 

saúde e de uma praça ou um parque por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 755/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de São Joaquim. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de São 

Joaquim o uso de uma área de 1.250,00 m² (mil, duzentos e cinquenta metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, 

parte integrante do imóvel matriculado sob o n° 1557 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Joaquim e cadastrado 

sob o n° 4532 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na 

área da saúde por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 
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Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação 

do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 756/2025 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Porto União. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Porto União o imóvel com área de 

2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), com benfeitoria, matriculado sob o n° 7.086 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 

de Porto União e cadastrado sob o n° 3994 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar 

com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 800/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de Marema. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de 

Marema o uso do imóvel com área de 660,00 m² (seiscentos e sessenta metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 11.296 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Xaxim e cadastrado sob o n° 3985 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na 

área da saúde por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação 

do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 801/2025 

Autoriza a cessão gratuita de direitos possessórios de imóvel no Município de Paulo Lopes. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder, de forma gratuita, ao Município de Paulo Lopes 

os direitos possessórios do imóvel com área de 1.740,00 m² (mil, setecentos e quarenta metros quadrados), com benfeitorias, 

localizado na Rua Henrique Bernardo, n° 407, bairro Freitas, do qual o Estado é possuidor desde 1980, e cadastrado sob o 

n° 01621 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização e à 

manutenção da posse. 

Art. 2° A cessão de direitos possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de 

atividades educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário não poderá, sob pena de reversão: 

I – deixar de utilizar o imóvel; 

II – desviar a finalidade da cessão de direitos possessórios, deixando de cumprir o encargo de que trata o 

art. 2° desta Lei no prazo de 2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III – hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de cessão gratuita 

de direitos possessórios, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao cessionário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do cessionário, vedado ao Estado 

arcar com quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de cessão gratuita de direitos possessórios pelo Secretário de 

Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 822/2025 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de São Bento do Sul. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de São 

Bento do Sul o uso do imóvel com área de 9.141,30 m² (nove mil, cento e quarenta e um metros e trinta decímetros 

quadrados), com benfeitorias averbadas e não averbadas, matriculado sob o n° 01.623 no Ofício de Registro de Imóveis da 

Comarca de São Bento do Sul e cadastrado sob o n° 1069 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos 

da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 5 (cinco) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I – transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II – oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III – desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV – executar atividades contrárias ao interesse público. 
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Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que: 

I – ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II – findarem as razões que justificaram a cessão de uso; 

III – findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV – necessitar do imóvel para uso próprio; 

V – houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI – houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação 

do termo de cessão de uso de que trata o art. 7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 824/2025 

Autoriza o Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina a doar imóvel ao Município de Turvo. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Judiciário, por intermédio do Tribunal de Justiça, autorizado a doar ao Município de Turvo 

o imóvel de propriedade do Estado de Santa Catarina, matriculado sob o n° 2.426, no Livro n° 2, fl. 1, do Registro Geral do 

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Turvo. 

Parágrafo único. O imóvel de que trata o caput deste artigo constitui-se de um terreno urbano com área de 

1.222,40 m² (mil duzentos e vinte e dois metros e quarenta decímetros quadrados), localizado no setor 1, quadra 8, lote 3, 

distante 20 m (vinte metros) ao sul da Rua Frei Gregório Dal Mont, tendo as seguintes confrontações: frente ao oeste, na Rua 

Nereu Ramos, medindo 36 m (trinta e seis metros); fundos ao leste, com 16 m (dezesseis metros) com terras de Ires Olivo e 

20 m (vinte metros) com terras de Nelson Ceconi; extremando ao sul, com 36,40 m (trinta e seis metros e quarenta 

centímetros) com terras de Nelson Ceconi e ao norte com 37,40 m (trinta e sete metros e quarenta centímetros), também com 

terras de Nelson Ceconi; o referido terreno possui 36 m (trinta e seis metros) de largura até a altura dos 32 m (trinta e dois 

metros), daí em diante diminui na extrema norte 20 m (vinte metros), seguindo então com 16 m (dezesseis metros) por mais 

5,40 m (cinco metros e quarenta centímetros), e sobre ele foi construído um prédio de alvenaria com 2 (dois) pavimentos e 

área total construída de 1.102 m² (mil, cento e dois metros quadrados), situado na Rua Nereu Ramos, n° 609. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por objetivo a consolidação do imóvel como centro administrativo 

municipal, visando à continuidade e ampliação dos serviços públicos prestados à população local. 

Parágrafo único. Caso haja destinação diversa da prevista no caput deste artigo, o imóvel de que trata esta 

Lei reverterá ao patrimônio do Estado de Santa Catarina. 
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Art. 3° A doação de que trata esta Lei será formalizada por instrumento próprio, em que deverão constar todas 

as condições estabelecidas nesta Lei. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta do Município de Turvo. 

Art. 5° O Estado será representado no ato pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 

ou quem, por mandato especial, for por ele constituído. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  *  *  *  ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 825/2025 

Autoriza o Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina a doar imóvel ao Município 

de Guaramirim. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Judiciário, por intermédio do Tribunal de Justiça, autorizado a doar ao Município de 

Guaramirim o imóvel de propriedade do Estado de Santa Catarina, matriculado sob o n° 5.400, no Livro 2, fl. 1, do Cartório 

de Registro de Imóveis da Comarca de Guaramirim. 

Parágrafo único. O imóvel de que trata o caput deste artigo constitui-se de um terreno situado no Município de 

Guaramirim, com a área de 1.286,23 m² (mil duzentos e oitenta e seis metros e vinte e três decímetros quadrados), localizado 

no lado par da Rua 28 de Agosto, distante 28 m (vinte e oito metros) da esquina com a Rua Irineu Vilela Veiga, com frente, 

ao norte, na Rua 28 de Agosto, na extensão de 26,50 m (vinte e seis metros e cinquenta centímetros), travessão dos fundos 

do sul, com a faixa de domínio da Rede Ferroviária Federal S. A., na extensão de 26,50 m (vinte e seis metros e cinquenta 

centímetros), estrema do lado direito, a leste, com terras da Prefeitura Municipal de Guaramirim, na extensão de 50,03 m 

(cinquenta metros e três centímetros), e do lado esquerdo, a oeste, com terras da Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga, 

na extensão de 45,97 m (quarenta e cinco metros e noventa e sete centímetros), incluindo a edificação de alvenaria de 2 

(dois) pavimentos, averbada na matrícula, sendo o pavimento térreo de 200 m² (duzentos metros quadrados) e o primeiro 

pavimento de 230 m² (duzentos e trinta metros quadrados), sob o número 2.000. 

Art. 2° A transmissão da propriedade e da posse do imóvel será efetivada após a conclusão dos trâmites legais 

e administrativos, conforme previsto nas tratativas entre o Município de Guaramirim e o Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina. 

Parágrafo único. Enquanto permanecer na posse do imóvel, o Poder Judiciário suportará os encargos civis, 

administrativos e tributários que incidam sobre ele. 

Art. 3° A doação ficará condicionada à utilização do imóvel para fins de interesse público, vedada a sua 

alienação ou destinação diversa daquela prevista nas tratativas com o Tribunal de Justiça. 

§ 1° Caso o Município de Guaramirim não utilize o imóvel para a finalidade estabelecida ou lhe dê destinação 

diversa, a doação será automaticamente revogada, com a reversão do bem ao patrimônio do Estado de Santa Catarina, 

independentemente de indenização por benfeitorias realizadas. 

§ 2° A reversão será formalizada mediante termo próprio, lavrado pelo Tribunal de Justiça, e registrado no 

Cartório de Registro de Imóveis competente. 

Art. 4° A doação será formalizada por instrumento próprio, no qual deverão constar todas as condições 

estabelecidas nesta Lei. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta do Município de Guaramirim. 

Art. 6° O Estado será representado no ato pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 

ou quem, por mandato especial, for por ele constituído. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de dezembro de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 3157, de 8 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MAGDA MARTINS VIEIRA VIANNA, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Assessor de Membro de Comissão Permanente, código PL/GAC-45, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a 

contar da data de sua posse (DL – COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000059103-6 
————  *  *  *  ————  

PORTARIA N° 3158, de 8 de dezembro de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 5 de dezembro de 2025 (GAB DEP OSCAR GUTZ): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

6892 RICARDO DE MARCO PL/GAB-78 PL/GAB-84 

13382 CRISTIANE ANTONIA ALVES LOURENÇO PL/GAB-34 PL/GAB-57 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000059089-7 
 

 

TERMO DE DOAÇÃO 
 

TERMO DE DOAÇÃO Nº 048/2025 

                             Termo de Doação de bens móveis com disponibilidade Patrimonial, declarados em  

desuso/inservíveis, que entre si celebram a Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina - ALESC  e a  Associação de Surdos da Grande Florianópolis - ASGF. 

                                 A  Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz 

Fontes, nº310, Centro, Florianópolis, SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 83.599.191/0001-87, neste ato 

representado por seu Presidente Julio Cesar Garcia, brasileiro, inscrito no CPF 077.884.609-15, doravante denominado 

Doador, e do outro lado a Associação de Surdos da Grande Florianópolis - ASGF  - com sede à Deodoro, nº209, Centro 

- município de Florianópolis  - SC - CEP nº 88-010.020 -  inscrita no CNPJ sob o nº 83.256.800/0001-03, neste ato 

representado por sua Presidente Sandra Lúcia Amorim, inscrita no CPF nº 501.797.489-04, doravante denominado 
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Donatária, resolvem de comum acordo celebrar o presente Termo de Doação nº 048/2025 mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

 O presente Termo de Doação, firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e a Associação  de 

Surdos da Grande Florianópolis - ASGF -, com fundamento no art. 76, inciso II, alínea "a", da Lei nº 14.133/2021,tem por 

objeto a alienação, por doação, de bens móveis declarados em desuso/inservíveis, conforme Processo SEI 

Nº 25.0.000055405-0 (Doação de bens/materiais), consistindo na doação dos seguintes itens: 

– 50 (cinquenta) cadeiras com rodinhas; 

– 8 (oito) cadeiras fixas. 

 A presente alienação, por doação, se dá exclusivamente para fins e uso de interesse social observado a oportunidade e 

conveniência socioeconômica. 

  CLÁUSULA SEGUNDA 

OBRIGAÇÃO DO DOADOR 

 Pelo presente Termo, a Doadora transfere, de direito e de fato, à Donatária,  os bens indicados na Cláusula Primeira 

deste instrumento. 

  CLÁUSULA TERCEIRA 

OBRIGAÇÕES DO DONATÁRIO 

  A Donatária  se obriga a: 

 I – Receber os referidos bens móveis e providenciar seu transporte até o destino final, sem qualquer ônus para a Doadora; 

II – Utilizar os bens objeto deste Termo exclusivamente para os fins a que se destinam, comprometendo-se a incorporá-los 

ao seu acervo patrimonial; 

III – Não alienar os bens móveis doados antes do prazo mínimo de dois anos a contar da vigência deste Termo de Doação. 

   CLÁUSULA QUARTA 

DA VIGÊNCIA 

  O presente instrumento entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a partir de sua publicação no Diário da ALESC. 

 E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento. 

          Deputado JULIO GARCIA 

        Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de 

          Santa Catarina 

                                 Sandra Lúcia Amorim 

                              Presidente da Associação de Surdos da 

                                 Grande Florianópolis 

Processo SEI 25.0.000055405-0 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE RESULTADO 
 

AVISO DE RESULTADO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2025 

A Pregoeira da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designada pela Portaria n° 3019, de 17 de novembro de 

2025, comunica que atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n° 021/2025, obteve o seguinte resultado: 
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OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento, montagem e instalação de mobiliário planejado, visando 

à implementação, operação e manutenção de Restaurante-Escola e Lanchonete-Escola nas dependências da Alesc. 

EMPRESA VENCEDORA: Compensados Schroeder LTDA. 

CNPJ:21.457.714/0001-01. 

LOTE (GRUPO) ÚNICO 

Item Descrição Unid. Quant. Valor unitário Subtotal 

1 
Armário Apoio Restaurante - dimensões (LxPxA): 

445x60x208cm, em MDF. 
Unid. 1 R$ 8.000,00 R$ 8.000,00 

2 
Armário Apoio Lanchonete - dimensões (LxPxA): 

390x74x180cm, em MDF. 
Unid. 1 R$ 8.000,00 R$ 8.000,00 

3 
Armário de Apoio ADM - dimensões (LxPxA): 

639x60x260cm, em MDF. 
Unid. 1 R$ 8.000,00 R$ 8.000,00 

Valor total R$ 24.000,00 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Maiara Beatriz Neitzke 

Pregoeira 

Processo SEI 25.0.000037682-8 
————  *  *  *  ————  
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